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	PROCESSO
	Auto de Infração 1000005975/2014       

	INTERESSADO
	CLAUDIO J C SOARES E CIA LTDA- ME

	ASSUNTO
	Auto de Infração por ausência de registro no CAU de Pessoa Jurídica

	RELATOR
	CONS. ORITZ ADRIANO ADAM DE CAMPOS


	RELATÓRIO E VOTO


RELATÓRIO

O processo originou-se em ação de fiscalização em que foi identificada a empresa supracitada executando atividades privativas de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU/RS, em 14/03/2014 (fl. 02). As evidências da atuação da empresa,  que constam no processo, são a informação de que a empresa possuia registro no CREA (fl.10) e o objeto social da empresa (fl.03), “fabricação de artefatos diversos de madeira, exceto móveis; comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; fabricação de outros brinquedos e jogos recreativos não especificados anteriormente; obras de urbanização – ruas praças e calçadas”.  O Auto de Infração foi lavrado em 17/04/2014 (fl. 06). A defesa do autuado foi a declaração, em 27/05/2014,  (fl. 09), de que “ a empresa nunca teve nada a ver com o CAU/RS, solicitando a imediata exclusão do seu nome e CNPJ dos cadastros deste órgão e o imediato cancelamento do auto de infração”. Esta declaração é assinada pelo responsável da empresa, utilizando um carimbo da empresa “Brinquedos Billytoys”. O processo foi enviado pela Fiscalização à assessoria juridical e posteriormente ao julgamento da Comissão de Exercício Profissional, que emitiu a  Deliberação nº 034/2014 (fl. 23), decidindo pela suspensão do auto de infração, oportunizando-se à pessoa juridica autuada o prazo de 10 dias para que desse início à alteração de seu contrato social suprimindo as atividades de urbanização de seus objetivos sociais, ou que procedesse ao registro no CAU/RS.

Não tendo ocorrido o registro da empresa ou a alteração no objeto social, o processo retornou à CEP, sendo emitida a Deliberação nº 023/2014 (fl. 38), decidindo pela manutenção do auto de infração. 

Não sendo possível cientificar o autuado através de ofício, foi feita publicação no Jornal do Comércio em 06/01/2016 (fl. 48).

Embora não tenha havido resposta por parte do autuado, a Fiscalização consultou o CNPJ da empresa e identificou que o objeto social da empresa foi alterado para “projeto, idústria, comércio, representação, importação e exportação de brinquedos e artigos infantis; construção de praças e parques”.

Em pesquisa no site da empresa BillyToys, vinculada à empresa autuada conforme declaração à fl. 09, verifica-se (fls. 52 a 55) que a empresa oferece, além de brinquedos de Madeira, coberturas decks e pergolados, que são atividades que exigem responsável técnico.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A infração que motivou a lavratura do Auto de Infração é capitulada no artigo 7º da Lei 12.378, de 31 de dezembro de 2010:
Art. 7o  Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU.
A penalidade respectiva é definida pela Resolução CAU/BR nº 22, de 04/05/2012, em seu artigo 35: 
Art. 35. As infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo nos termos definidos nesta Resolução serão punidas com multas, respeitados os seguintes limites:
...
X - Pessoa jurídica sem registro no CAU exercendo atividade privativa de arquitetos e urbanistas;
Infrator: pessoa jurídica;
Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da
anuidade;
XI - Pessoa jurídica sem registro no CAU e no CREA exercendo atividade compartilhada entre a Arquitetura e Urbanismo e profissão fiscalizada por este último conselho;
Infrator: pessoa jurídica;
Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da
anuidade;
VOTO:

Existem evidências do exercício  pela empresa de atividades profissionais próprias de arquitetos e urbanistas, pois:

· a)  em seu objeto social persistem atividades de arquitetura e urbanismo, quais sejam: construção de praças e parques;

· b) divulga em seu site atividades de projeto e construção de brinquedos de Madeira (casinhas, escorregadores, etc) e de coberturas, pergolados e decks;

Sendo assim, o  Auto de Infração é procedente.

Não havendo defesa por parte da autuada, o julgamento deve ser feito, à revelia, pela manutenção do Auto de Infração lavrado, com a cobrança da multa imposta.  
Porto Alegre – RS, 23 de março de 2017

Oritz Adriano Adams de Campos
Conselheiro Relator
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	DELIBERAÇÃO Nº 0​​20 /2017 – CEP – CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia XX de março de 2017, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, após análise do assunto em epígrafe. 
Considerando que existem evidências do exercício  pela empresa de atividades profissionais próprias de arquitetos e urbanistas, pois:

· a)  em seu objeto social persistem atividades de arquitetura e urbanismo, quais sejam: construção de praças e parques;

· b) divulga em seu site atividades de projeto e construção de brinquedos de Madeira (casinhas, escorregadores, etc) e de coberturas, pergolados e decks;

Sendo assim, o  Auto de Infração é procedente.

Considerando que a ausência de manifestação por parte da pessoa jurídica autuada não deve interferir no prosseguimento do processo, deve o mesmo ser julgado à revelia.
DELIBERAÇÃO.
1 – Aprovar, por unanimidade, o voto do Conselheiro relator, decidindo pela manutenção do Auto de Infração nº  1000005975/2014 , com a cobrança da multa imposta.
2 – Informe-se à Pessoa Jurídica autuada sobre esta decisão por meio de ofício, concedendo o prazo estabelecido pela Resolução CAU/BR nº 22/2012 para apresentar, caso queira, recurso ao Plenário do CAU/RS. 
Porto Alegre – RS, 23/03/2017.
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